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IMPUGNAÇÃO SEAC - DF  
 

Assunto: Resposta à impugnação referente ao Pregão Eletrônico N. 12/2013 – PA 
N. 064/2013 - Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços continuados de apoio administrativo inerentes às atividades de 
recepção, copa e cozinha, reprografia, mecânico de veículos pesados, 
condução de veículos e outros, sem o fornecimento de materiais e 
equipamentos, conforme especificado neste Edital e em seus anexos.» 
 

  

 

 1) QUESTIONAMENTO 
 

“.Foi fixada a exigência de que os atestados de capacidade técnica sejam 
registrados na entidade profissional competente, indicando-se como entidade 
competente o conselho Regional de Administração. 

Espera que acolha a presente impugnação administrativa no edital de 
convocação para fazer constar a obrigatoriedade de registro dos atestados de 
capacidade técnica no Sindicato ora impugnante, conforme, aliás restou consagrado 
e declarado em sentença judicial, bem como excluir a exigência no CRA e atualizar a 
referência remuneratória do motorista, alinhando a data-base ocorrida no mês de 
abril de 2013.” 

 
 
 
ESCLARECIMENTO 

  Inicialmente, registre-se que uma leitura um pouco mais atenta ao item 
7.7, alínea “b” do edital revela que inexiste exigência editalícia para registro dos 
atestados de capacidade técnica junto ao CREA ou a qualquer outra entidade.   

Importante ressaltar que a lista contida no artigo 30 da Lei nº. 8.666/93 
é exaustiva e impõe limites para as exigências contidas nos editais de licitação a fim 
de verificação da capacidade técnica das licitantes. 

  Note-se que a lei não impõe a obrigatoriedade de inserção nos 
instrumentos convocatórios de todas as exigências ali contidas. Portanto, fica à 
critério da Administração, de acordo com as peculiaridades de cada objeto, a 
definição de quais, dentre os documentos elencados em lei, são imprescindíveis para 
a demonstração da aptidão da licitante.  
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  O objetivo da lei de licitações foi limitar as exigências àquelas descritas 
em lei, sob pena de comprometimento da competitividade do certame. 

  Para corroborar tal entendimento, cito a lição do mestre Marçal Justen 
Filho: 

“O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou 
seja, não há imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija 
comprovação integral  quanto a cada um dos itens contemplados nos referidos 
dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá 
demandar menos” 

(Marçal Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 13 ed. P. 386)  

  Especificamente quanto ao inciso I do artigo 30, a melhor doutrina já se 
posicionou no sentido de que tal exigência só pode ser aplicada quando houver lei 
que restrinja o livre exercício de alguma atividade, como é o caso da atividade de 
engenharia, a qual, por força da Lei nº. 5.194/66 deve ser registrada no CREA.   

  Mais uma vez cito aqui Marçal Justen Filho: 

“(...) a engenharia é a única profissão que exige que o sujeito comunique cada 
atuação à entidade profissional. (...) Por decorrência, as entidades de fiscalização 
somente podem confirmar se o sujeito está regularmente inscrito em seus quadros. 
Não dispõem de qualquer informação acerca do efetivo exercício da profissão – 
ressalvadas as hipóteses de punições e questões similares. 

Logo não há cabimento em subordinar a prova do exercício  de um serviço  (que 
não caracteriza atividade de engenharia) ao registro da declaração no órgão de 
fiscalização.  (...) 

Muito menos cabível é a instituição de registro dessa ordem através de atos sem 
cunho legal, adotados por parte dos conselhos de fiscalização. O registro é não 
apenas ilegal, mas inútil  – já que o conselho não poderá confirmar a veracidade de 
seu conteúdo. 

Por decorrência, tem de interpretar-se a exigência de registro como limitada ao 
exercício da atividade de engenharia (em sentido am plo ).”  

(Marçal Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 13 ed. P. 386) 

Ressalto, ainda, que a sentença apresentada pela impugnante possui 
efeito inter partes, ou seja, está restrito àqueles que participaram da respectiva ação 
judicial. 

Diante de todo o exposto, resta claro que este Órgão, no gozo de seu 
poder discricionário, ao deixar de exigir registro dos atestados atua dentro da 
legalidade e privilegia a competição.  
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Quanto à atualização do valor do salário do motorista executivo, 
esclarecemos que o edital dispõe no item 4 das Observações Importantes para 
Todas as Categorias Profissionais que “As licitantes não poderão cotar valor inferior 
ao piso salarial estipulado na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, vigente 
à época.  

Logo, será considerado o valor do piso salarial da Convenção Coletiva 
de Trabalho da vigente à época da abertura das propostas. 
 
 
 
 

Celso Duarte 
Pregoeiro 


